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.DECRETOS ------------~ 
(P) n9 0825 de 24 de dezembro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, ftem 11, do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n9 1/02.759/80-SOSP, 

RESOLVE: 

Conceder a Raimundo ~osé de Azevedo Cruz, ocupante do Cargo de Telegrafista, n fvei 14-B (Cadastro n99 00646), 
do Quadro de Funcionários Públicos do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Obras e Serviços Públicos-SOSP, 
seis (06) meses de licença especial, contados no perfodo de 19 de janeiro à 30 de junho de 1981, nos termos do artigo 116, da 
Lei n9 1711, de 28 de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto n9 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude do re­
ferido servidor haver completado um (01) decênio de efetivo exercfcio, compreendido no perlodo de 04 de junho de 1970 a 19 
de junho de 1980. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 24 de dezembro de 1980, 929 da República e 389 da Criação do Território Federal 
do Amapá. 

ANNIBA L BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0826 de 24 de dezembro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das at ribuições que lhe são conferidas pe!o·aitigo HJ, ftem 11, do 
Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo n9 8/ 22.246/80-SEAG , 

RESOLVE: 

Concedera Umbelino Nunes de Almeidaocupante do cargo de Carpinteiro, nlve18-A (Cada~~tro n9 00564~, ao Ouadro 
de Funcionários Públicos do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Ag ricultura-SEAG, sei s (06! ':"neses de licença 
especial, contados no perfodo de 02 de janeiro à 19 de junho de 1981, nos termos do artigo 116, da 1_-;,·r nQ 1711, de 28 de ou­
tubro de 1952, regulamentado pelo Decreto-Lei n9 38 .204, de 03 da novembro de 1955, em virtl.!~e do referido servidor haver 
comp letad o um (01) decênio de efetivo sxercfcio, compreendido no perfodo de 09 de d~2embro de 1958 a 09 de ·dezembro 
de 1968. · · · 

Palácio do Setentrião, em Macapà, 24 de dezembro de 1980,929 da República e 389 da Criação do Território Federal do 
A mapa. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n9 0827 de 24 de dezembro de 1980 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são confer idas pelo artigo 18, ftem 11, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em vista o que consta do Processo nQ 1 / 02.616/80-SOSP 

I . ' , I 
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Semestral . . . . . . . . . . . . Cr$ 
D.O. número atrasado . . Cr$ 
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562,00 
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Anual ...... ... ..... . ..... . . .. Cr$ 
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20,00 
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coluna Cr$ 45,00 
Prsço d este Exemplar Cr$ 5,00 

Matéria para publicação das 07:30 às 
12:00 e das 14 :30 às 17:30, excetuando os 'Sába­
dos. 

RECLAMAÇOES ·· 24 horas após a circulaçêo do 
Diário, capita l e 8 dias nos munic fpios e outros 
Estados. 
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qualquer publicação. 
ASSINATURAS- Capital, Municfpios e outros Es­
tados em qualquer época. 
FORMA DE PAGAMENT ~' 
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Assinaturas e Publ icações: Em cheque nominal, 
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t---------------------------------·-
RESOLVE: 

Conceder a Anton1o Rodngues Santana. ocupante do cargo de Bombeiro Hid ráu lico. l'l lve /1 0-B (Cadastro no 03540}. do 
Quadro de Funcionários Públicos cio Governo deste Terri tório. lotado na Secretar ia de Ob ras e Se rviços Púb li cos-SOSP, seis 
(Q6) meses de licença especiaL contados no per iodo de 1' de janeiro à 30 de junho de 1981, nos term os do art igo 11 ô. da Lei 
no 1711 , de 28 de outubro de 1952, regulam en tado pelo Decreto n' 38 .204, de O:! de novembro de 1955 , em virtud6 do referido 
servidor haver completado um (01) decêmo de efet ivo exercfcio. compreend ido no per fodo de 24 de abril d'-3 1954 a .24 de 
abnl de 1964 

Palácio do Seten'tnão. em Macapá. 2~ de dezembro de 1980, 92° da República e 38' da Cria,ção de Territó rio Federal 
d o Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governad or 

(P) nc 0828 de 24 . 3 dezembro d e 1980 

O Govern ador do Território Federal cio An;apá , usand das atribuições q u<:1 lhe sfi c, cDnler idas p6iO artigo 18. ftem 11, do 
Oec reto -L<:JI n9 411 . de 08 de jane1ro de 1969, e tendo e1T• !sla o qu(;, cDnsta do Processo nc .:3/ 22. 254/ 80-SE.L\G. 

RE~ ~ILVE 

Cor ceder a Sebastião Rodrigu es Noguei";o, :) c;upc.n te do car~o d'J ~!;ot ori stu , nf\ .)1 F J. B {Cc.dastro r(· 007 ~6; . .Jc· Ou&-
dro de h nc ionários Públicos do Governo deste Território . i..:. '.ddc r.a 3ecreto 1 :3 d e lr;•ir; uin,: a-SEAG, .;eis ::JC) ;; 1,; ;es d e li­

! cença especial, contados no período de 02 de janeiro à 19 da julho dP 1981. n-:;s termvs ('·0 art !gc i 16, da L.8i ~ -· 11'1 :_i r.; 2iJ 
i de o :;tubrü de 1952, regulamentr::do pelo Dec rd o nú mero 38.204, df' G3 d'3 ·~<Lê. . :L~ r o <. : ~ :l155, .;:; rn virtud e .: ,· ~; .~r.c!~ :,<;r v ;-

1 

dor have:· comple1ado um (01 ; d ecên io de efet ivo 8xe rcfc:o. crimpr8er: ~J ! d c. no per fodo r~ ' · ,,. ô e du ·; :nc rc· .•. •:>"'~<, a 29 de 

I 

dezem~)iO Je 1958 
F e : .. L ;o (~ 0 : , .: · ter~r iâo. em :.. .... -~ca ;1á . 2 -; d ·~· d el ~:; fTl b ro ( ~. ~ 980, 92C (L} R e~-~,~-- . I '"'_ ;"') ( -' • ;;; • • I · c~ ! c..~ ·.:e.~-, de T 8:' ·' ;\(' ") Fod e ra i do 

,t:. ::1a pá 

t 

I 
i 
I 

. ! 

I 
! 
' 1 
I 

: -_, . -8 ,- ~~ ador (.:· · ~- arrité<'·-~~ ; · -Jc ~ · ni l--j:J M r-r.~~~·-~ , u s ;n do :_:.~,_~ - · ~ -·~ : : . i ( ·/, 
.. ,o t} 1: . :Je ; .-. ~~ de ;~: .>·#O de -: :369 . ~~ :0,'1:-:-: , ·::. m -' ' S~.r· o.u 

1 ,-..(. 

·~c :) VF.: 

-... >-::~.c. ·.3do r d !\rm a. nc -·; J: :cH d<.:- r~. ~ ~~ uj u , 0C~pa í1te 9(.:: ::;. ...:.; ,- ~ .. _: ~:..;P ~ :::.-- -- -~--~ - ~_\· , i.e · aui .. ~ q rc.: ' ·~·~ 
.j ·" · : . · !...:r~CIOParic · s Ft'Jbi : cu~; c: ... -:..~ ,-_ ..... ,·~ t ·O des;·:- : erritorio . i c :~:..: ·~ r: •. -~·h · : : ··_: ·~·.l - ~ d~ ~-~~b n:~. t; (; .~ ... --1 -~ - 0 2 I _·;, ):•sos .. - S(.)~~ p ~:;:.::q 

{06) n :~:-;.~ ; ~ ·-_. r;e · i ce n ça~esp<~' - l f; l (;t.~ r~: ._ - •..; 0 : · no :J -:_~r:·:,-j c ,-~ .:·. : :. --· ~ j ::;r ~ t; .· . .. : 1': 
n; 17 ··- -:-- 1 ~ ::~ g de outu bro de 1·JG: -g.qL; ·~·nnta:jo p81C- C·.3c.re -.. · ·' ; .· 
serv i d :.l ~ ~·, -.- \ .. ~ :" cur;: pl3tad o u n~, (0: ·., ::-1-:.::. •~-'~rútY d8 - :. f er; v~J 8 :-< A rc~s:o "­
de dez,;nl .. " J de i:1l 8. 

. · .. pc 11 6. J<; ~ >:: . 
• ·'. (\ < 

,- ~ -; r - .: ~ ! ' ~ ~ : , ~ ~~ ... · :; 

, Palác:ro do Setentri ão. ~m M c.c;, pa. 24 de d<>zembro de ~ 9cc•. , i<' ' i'i<1 :·:epú. · ;; ~ n ': 38' :... :l . , , · , -~.".o ac· T;:w·ité• ;o f7e1 •• • orai rL· 
Am apá . I 

A''miBAL BARC EL. LOS J' 
Governador 

~----------·--~-------------------
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DECRETO N9 116/80-PMM. 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, · 

Considerando os termus do offc:1" 
ciente dos Motol-jstas dNlo ,n,P1'1:>f 

27 !"': · _.e;v1A, endereçado à Prefeitura Municipal de M acapá pela União Benefl-

(:onslderando os ~stuuos a ltwantamentos realizados pela Comissão constltulda pela Portaria n9 374/80-PMM,~de 
05.12.80 

Considerando os preços -estabelecidos para os combustrvels e derivados do petróleo 

Considerando, fina lmente, que compete à Prefeitura a fixação e reajustamento de tarifas taxxlmétrlcas, conforme Re-
solução n9 72/78-CIP -

DECRETA: 

Art. 19 - Ficam reajustadas as tarifas taximétrlcas para a Cidade de Macapá e o Distrito de Santana. 
. ' 

§ 19 - O percentual terá como base os valores especificados: 

-Bandeirada .. . : . . .... . ....... ... ............ . .... . .... . . . . . ..... ........................... . ... .. ... . ... · ... .. . 
- Km Bandeira I ... . .. . .... .. .. ............ . . . . . , ....... . .. .... ... .... . . . ... . . ... : . .. ..... . ... .... . . . .. : . ....... . 
- Km Bandeira 11 .. .. ••..•.. ..... : .... . . . •.•. ••..••.• .. ....•• . ...... • . •...•••..•.•••..... . . ..• . •• . ..••..... .•...• 
- Hora parada ..... . ........... .. ...... .... . . ......... . . .. . ... . ' .... . .. ... .. .............. .. . . ... ......... . . . .. . . . 

§ 29 - .Os novos valores· serão , os seguintes: 

18,75% 
6,25% 
6,25% 
12,5% 

- Bandeirada . . . ...... . . .. . . .. . ...... ......... .. Cr$ 
- Kni Bandeira I ... : .. ......... , .... . . .. .. .. . . . . Cr$ 
- Km Bandeira 11 ... . .. .. .. ......... .... : . .. . .... Cr$ 
-Hora parada .. .... . ... . ..... . ...... .. ... . · . .... Cr$ 

38,00 (trinta e oito cruzeiros) 
17,00 (dezessete cruzeiros) 

20,40 (vinte cruzeiros e quarenta centavos) 
126,00 (cento e vinte e s~ls cruzeiros) 

Art. 29- Os taxímetros que estão aferidos ou a tarifa Inicial de Cr$:- 21,00 (vinte e uni cruzeiros) usarão tabela especJflca 
que terá validade até o próximo reajustamento. 

Art. 39- Permitir o uso das tabelas de reajuste para os serviços de veiculo de aluguel a taxlmetro na Cidade de Macapá 
e Distrito de Santana. 

Art. 49- Este Decreto entrará em vigor a partir de 13 de dezembro de 1980, revogadas as disposições em contrário, es- · 
pecialmente as emanadas do Decreto n9 89/80-PMM, de 06 de outubro de 1980. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio 31 de Março, 12 de dezembro de 1980. 

MURILO AGOSTINHO PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Macapá 

BEATO PENA VALES 
Dlretór do D.S.P, 

lEI N9 131 /80-PMM. 

-~ 

Cria o cargo isolado de provimento em Comissão, de Assessor de rmprensa e Divulgação, na ~ecretarla Administrativa 
da Câmara Municipal de Macapá. 

O Prefeito Municipal de Macapá: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá, decreta e eu. sanciono a seguinte lei: 
. ~ . 

Art. 19- Fica criado na Secretaria Administrativa da Câmara Municipal de Macapá, o cargo Isolado de provimento em 
comissão, de Assessor de Imprensa e Divulgação, código CVMM-AID-010. • 

§ 19- O provimento do cargo de Assessor de Imprensa e Divulgação, será pelo critério de confiança por livre escolha 
do Presidente da Câmara; 

§ 29 - O vencimento inerente ao cargo criado por esta Lei, é de Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros) mensais. 

Art. 29- O ocupante do cargo de Assessor de Imprensa e Divulgação, terá por atribuição atividades de assessore-. 
manto aos Vereadores em assuntos redaclonals, serviços relacionados com a técnica de divulgação, organização de boletins 
informativos, revistas ou outra publicação de natureza periódica ou não, além de outras tarefas correlatas. 

'(> 

Art. 39 - O exerclcio do cDrgo poderá exigir a prestação de serviÇos à noite, sábado ou domingo, quando da realização 
de sessões noturnas, extraordinárl8s, sólenes ou outra qualquer solen!dade oficial. 

Art. 49- As despesas resultantes cta aplicação da presente lei, correrão por conta de verbas consignadas na dotação 
orçamentária da Câmara Municipal d~ Macapá. · 

Art. 59 - A presente lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio 31 de Março. ·ts de dezembro de 1980 

MURILO AGOSTINHO PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Macapá 

EDITH RAIMUNDA RIBEIRO DE SÁ 
Diretora do Dep~ de Administração I 
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LEI N9 132/80-PMM 

Dispõe sobre a constituição da Empresa Municipal de Desenvolvimento e Urbanização de Macapá-EMDESUR e dá ou­
tras providências. 

O Prefeito Municipal de Macapá, Capital do Território Federal do Amapá. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei , de conformidade com os arti­
gos 21 e 34, inciso 111 , da Lei nc 6.448. de 11 de outubro de 1977. 

Art. 1 c - Fica a Prefeitura Municipal de Macapá, autorizada a constituir uma Empresa Pública, sob a razão social de Em­
presa Municipal de Desenvolvimento e Urbanização de Macapá, que usará a sigla "EMDESUR" com sede e foro na cldad.ee 
de Macapá, e terá por finalidade a elaboração implantação de de planos, programas, projetos e atividades com vistas ao 
desenvolvimento econômico e urbanlstico e a execução de caráter econômico na esfera de atuação do Munlcfplo de Macapá 
nas condições estatuldas no art. 29 desta Lei. 

Art. 29 - A EMDESUR terá como atribuições básicas, para consecução de suas finalidades: 

I - Promover, junto com os órgãos competentes o estabelecimento e implantação do Plano de Desenvolvimento Ur­
bano. obedecido às normas explicitadas no Código de Edificações e Instalações e Lei de Uso do Solo de Macapá e demais 
Leis Municipais pertinentes a matéria. 

11 - Executar e elaborar, direta ou indiretamente estudos e projetos globais ou setoriais de interesse ao desenvolvi­
mento integrado do Município, bem como obras, serviços ou encargos definidos em programas aprovados como de atribui­
ções da Empresa. 

111- Desenvolver· toda e qualquer atividade econômica, dos bens e direitos dominiais do Municlpio de Macapá que lhe 
forem concedi dos, a ta l efeito necessário, inclusive adqu irir, alienar e promover a desapropriação de imóveis, em função da 
estr ita execução dos programas e planos de melhoramentos especlflcos aprovados pela Prefeitura. 

IV - Fomentar estudos e projetos voltados para urbanização e serviços públicos compreendidos dentro de suas finali­
dades, e respeitadas as orientações técnicas gerais advindas dos órgãos próprios da Prefeitu ra Municipal de Macapá. 

V- Encarregar-se da implantação direta ou indireta de projetos de urbanização e de serviços públicos de caráter lucra­
tivo ou auto-tinanciável. parcial ou totalmente. 

VI- Promover a melhoria da oferta da habitações no Município, através da implantação de projetos habitacionais , com 
recursos próprios ou através da util ização das linhas de financiamentos existentes nas diversas entidades que gerem a polftica 
habitacional no Pais. 

VIl - Executar a recuperação e reciclagem de ediffcios em processo de deterioração, de inadequação de uso, do ponto 
de vista urbano. 

VIII - Efetuar os serviços públicos que lhe sejam especialmente designados pela Prefeitura Municipal de Macapá. 

IX- Incumbir-se do planejamento. da elaboração e da execução dos projetos vinculados com o desenvolvimento admi­
nistrativo. sócio-econômico e flsico-territorial do Municlpio de Macapé. 

X- Promover a implantação. organização e administração de serviços ou atividades, visando atingir as final idades da 
empresa e executar outra medidas desde que convenientes aos interesses do Municlplo. 

Art. 3<- Objetivando o desempenho de suas atribuições, a EMDESUR. poderá celebrar convênios ou contratos com en­
tidades públicas ou particulares. realizar financiamentos e outras operações de créd ito, submetendo-se à aprovação do Exe­
cut ivo Municipal e obedecida à Legislação vigente. 

Art. 4° - A EMDESU R como Empresa Pública Municipa. terá personalidade jurfdica de direito privado, património pró­
prio e autonomia administrativa e financeira, desde que reJ iStrada nos órgãos competentes. 

Parágrafo ú nico - As atividades da EMDESUR obedecerão permanente compatibilização técnica com os órgãos pró­
prios da administração direta da Prefeitura de Macpá, segundo às diretrizes gerais fixadas pelo Executivo Municipal. 

Art. s~- O Capital da EMDESUR é fixado em Cr$ 2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil cruzeiros). subscrito inte­
gralmente pela Prefeitura. realizado na forma a ser estabelecida nos seus atos constituttvos. 

Art. 51 - O Capital da EMDESUR, uma vez integralizado, poderá ser aumentado por Decreto do Executivo Municipal 
observado os requisitos legais mediante: 

I - incorporação de dotações orçamentárias: 

11 - inclusão de reservas decorrentes de lucros llquidos de suas atividades; 

11 1 - recursos especialmente destinadcs; 

IV - reavaliação do ativo: 

V - transferências e incorporação de bens patrimoniais, móveis ou Imóveis, procedidos da autorização legal. 

Parágrafo Único - Toda as vezes que houver interesse em aumentar o Capital da EMDESUR deverá sempre ocorrer 
proposta ;usti ftcada da sua Diretoria. ouvido o Conselho Fiscal. 

Art. 7<- Para constituição ou aumento do Capital da EM DESUR, fica c, Executivo Municipal au!orizado a incorporar &o 
património da EMDESUR os bens dominicais que forem concedidos ao Municlpio de Msca;J!l. no todo ou em parte, até 
mesmo os direitos i integrantes de seu patrimónto enfitêutico. que passarão à administração a exploração da EMDESUR, que 
por sua vez assumirá como sucesso. todos os direitos e obrigações legais ou contratuais, vi ncG!ados a esses bens. 

Parágrafo único- Os bens e direitos do patrimmónio da EMDESUR reteridos acima, poderão ser alienados. ou grava .. 
dos de ônus reais ou obrigaciona is. mediante decisão da Diretoria. homologada pelo Executivo Municipal. para adquirir re­
cursos f·na0ceiros designados a atendet suas finalidades. 

Art. 89- Fica o Executivo Mun tcipal autorizado a transferir para o Y:>trimónio da EMDESUR os bens imóveis ou móveis 
da Prefeitu ra Municipal de Macapá aqueles considerados necessários & ,rnplantaç:ão da Emprest3 e a realização de suas ativi­
dades. 

Parágrafo único- O valor dos bens que forem transferidos na forma deste disposi tivo, será considerado como parcelas 
do Capital a ser integralizado. 
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Art. 99- A EMDESUR •competirá tomar providências legais para realização das desapropriações efetuadas pela .Mu­
nicipalidade por utilidade ou interesse público ou social, e d~sde que julgadas necessárias à implantação de planosurbanfs­

ticos e execuções de serviços de acordo com estudos e projetos ·aprovados. 

Art. 1 o·_ A EMDESUR fixará as condições de exploração dos bens que forem incorporados ao seu patrimOni_o, observa­
das as normas estatutáriaseos!ntores·9e mercado que ensejam da melhor forma, o atendimento dos objetivos da Empresa e 
maior rentabilidade . 

Parágrafo único - A EMDESUR observará os contratos existentes sobre os bens a serem incorporados. 

_ Art. 11 - A EMDESUR terá como fonte de recursos: 

I - operações de crédito vinculados à execução de projetos; 

11 - dotações orçamentárias especificamente destinadas pelo Poder Municipal; 

111 - valores de áreas de imóveis resultantes de investituras ou aforamento~ e das desapropriações feitas pelo Municlpio 
e a ela destinadas e legalmente incorporadas; 

· IV - contribuições, doações e legados; 

V - receitas provenientes da execução de suas atribuições; 

VI - out"ros recursos de qualquer natureza, que lhe sejam destinados, inclusive sob a forma de fundos especiais. 
• ri • . 

Art. 12- A EMDESI.1R será administrada por uma Diretoria Executiva, constltu fda de um Diretor-Presidente e dois Dire­
tores, nomeados pelo Executivo Municipal, com mandato de 04 (quatro) a~os. 

§ 19- Os componentes da Diretoria serão demissfveis "adnutum"sendo as qualificações e atribuições dos diretores fixa-
dos nos estatutos da EMDESUR, aprovado por Decreto do Chefe do Poder Executivo. · 

§ 29- Nos caso de vacância, imp9dimento ou afastamento autorlzadvo de qualquer dos Diretores, caberá ao Ex~cu-
tivo Municipal a designação do substituto eventual, até a nomeação do novo tltularJ, ou cessação do af~stamento. 

~rt. 13- A EMDESUR terá um Conselho Técnico para coordenação ·dos estuc;los e projetos, visando sua implantação. 
dentro do principio da compatibilização prevista no§ único, do art. 49, desta Lei, composta de 05 (cinco) membros a ser no-
meados pelo Chefe do Executivo Municipal. " 

Parágrafo único -As atribuições do Conselho Técnico e de seus integrantes serão discipl inados em regimento pró­
prio, aprovado pela Diretoria da EMDESUR e homologado pelo Executivo Municipal. 

Art. 14- A EMDESUR contará com um Conselho Fiscal , composto de 03 (três) membros e ·suplentes em igual número, 
nomeados bienalmente pelo Prefeito Municipal, podendo ser reconduzidos, sendo que um deles será indicado pela Câmara 
Municipal de Macapá. ,., . 

§ 19- Os membros do Conselho Fiscal, não poderão ser empregados da EMDESUR ou ter relação de parentesco, com 
qualquer dos componentes da Diretoria Executiva. ' 

§ 29 - As atribuições do Conselho Fiscal serão fixadas de acordo com o preceituado no § único do art. 1 ::s desta Lei: 

Art. 15- A remuneração dÓs membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal será f ixada anualmente pelo Poder 
Executivo Municipal, obedecidas as condições do mercado de trabalho. 

Art. 16- A EMDESUR desempenhará suas atividades com pessoal próprio, contratados na forma do Estatuto Traba-
lhista, ou com servidores que lhe forem postos à disposição. 

Parágrafo Único- A EMDESUR competirá requesitar servidores públicos, viá da competente solicitação, para realiza­
ção de suas atividades, assegurados, porém todos os direitos e vantagens dos respectivos cargos ou função' de tais servido­
res, no decurso do tempo que permanecerem à disposiç_ão da Empresa. 

Art. 17 - A EMDESUR gozará de ampla e irrestrita isenção de todos os tributos de competência do Municlpio-de Ma­
capá, atuais e futuros. 

Art. 18- Fica o Executivo Municipal autorizado a dar, observadas as cautelas legais, garantias reais e_avais a financia­
mentos e outras operações de crédito que a EMDESUR venha a realizar, para o complet9 desempenho de suas finalidades. 

Art. 19- O Prefeito Municipal de Macapá, nomeará uma Comissão composta de 05 (cinco) membros, para tomar as . 
providências de instalação e implantação da EMDESUR, elaboração dos estatutos, Regimentos e as atribuições dos órgãos 
que comporão sua estrutura básica. · 

Art. 20- Fica o Çhefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial no valor de Cr$ 500.000,00 (qú inhentos 
mil cruzeiros), para as despesas preliminar de instalação e ma{lutenção da EMDESUA. 

Art. 21 - Esta L~i entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio 31 de Março, 23 de dezembro de 1980 

MURILO AGOSTINHO PINHEIRO 
Prefeito MuniCipal de Macapá 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL: DE MACAPÁ 

TERMO DE CONV~NIO N9 02/80-PMM. 

. Term~ de Convênio que entre si fazem a Prefeitura Municipal dé,Macapá, nos Ter:mos das Leis Municipais, n9S. 83/77 e 
127/ 80, e a Companhia de Eletricidade do Amapá-CEA, que Estabelece Condições para o Fornecimento de Energia Elétrica. 
para a Iluminação P.ública e a Manutenção das Redes de Distribuição na Cidade de Macapá e demais vilas e Povoados do 
Mbnicfpio. 
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Aos 12 (doze) dias do mês de dezembro de 1980 (hum mil novecentos e oitenta), nesta Cidade de Macapá, Capital do 
Terr itório Federal do Amapá, na sede da Prefeitura Municipal df3 Macapá, presente o Sr. Prefeito Murilo .A.gostinho Pinheiro, 
como representante da Prefeitura, é o Sr. Presidente Vivaldo Eloy de Oliveira , como representante da CEA, CGC {MF) 
05.965.546/0001-09, celebram este Convênio que estabelece condições para o fornecimento de Energia Elétrica para Ilumi­
nação Pública e Manutenção das Redes de distribuição na Cidade de Macapá, vilas e povoados do Municfpio, de conformi­
dade com as seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira: A Prefeitura Municipal de Macapá, por força do presente Convênio, transfere à CEA a faculdade de 
Arrecadação da "taxa de iluminação pública" , prevista na Lei Municipal n9 83/77, alterada pelas Leis nQs 111/79 e 127/80, que 
deverá ser cobrada através das contas mensais de consumo de energia elétrica, na seguinte forma: 

I -. A taxa de 10% (dez por cento) sobre o valor liquido mensal, correspondente ao consumo de energia elétrica para as 
Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, Fundações e Residências; 

11 - A taxa de 12% (doze por cento) sobre o valor liquido mensal, correspondente ao consumo de energia elétrica para 
o Comércio em geral, Prestadores de Serviços e Indústrias. 

Cláusula Segunda: A CEA obriga-se a manter a iluminação em condições técnicas recomendáveis, nas praças, ruas e 
aven idas e demais logradouros Públicos da Cidade, Vilas e Povoados, no horário compreendido entre o escurecer de um dia 
ao amanhecer do outro. No caso das Vilas e Povoados, o horário de fornecimento fica a critério da própria CEA. 

Cláusula Terceira: O produto da cobrança da "taxa de Iluminação" será utilizado pela CEA no pagamento das 
contas de fornecimento de energia elétrica para iluminação pública, e nas despesas de manutenção das redes de distribui­
ção , havendo para isso uma conta especial na contabilidade da CEA, onde serão registrados, mensalmente, os créditos e os 
débitos da Prefeitura oriundos da operação a que se refere a presente cláusula. 

§ 19 - Na hipótese de a arrecadação da "taxa de iluminação" ser insuficiente para cobrir os encargos resu:tantes do 
fornecimento de energia elétrica e manutenção das redes de distribuição. a Prefeitura providenciará os recursos necessários 
ao pagamento da diferença. 

§ 29 - No caso da arrecadaçção da "taxa de iluminação" ultrapassar o suficiente para cobrir os encargos resultantes do 
fornecimento de energia elétrica e manutenção das redes de distribuição, incumbirá à CEA, a obrigação de devolver à Prefei­
tura a quantia excedente. 

§ 39
- A manutenção das redes de distribuição a ser custeada pela "taxa de iluminação" compreende a aquisição de 

lâmpadas e luminárias para substituição do material danificado e despesas do pessoal alocado ao serviço. ~ 

§ 4' - A CEA prestará contas. mensalmente à Prefeitura, do emprego e aplicação do produto da arrecadação, até o 
dia 1 O (dez) de cada mês subsequente ao vencido, mediante apresentação do extrato de conta. 

Cláusula Quarta: A Prefeitura pagará a CEA, mensalmente, pelo serviço de cobrança da taxa de iluminação pública 5% 
(cmco por cento) sobre a arrecadação da rf3ferida taxa. 

Cláusula Quinta: Sem embargo da fiscalização que compete às autorizações federais, a Prefeitura fiscalizará os serviços 
objeto deste Convênio, inclusive no tocante às normas urbanisticas através do órgão competente, que será indicado à CEA. 

Cláusula Sexta: Os planos de expansão de iluminação pública da Cidade de Macapá, Vilas e Povoados do Municlpio 
serão elaborados de com um acordo entre a Prefeitura e a CEA. 

Cláusula Sétima: A Prefeitura manterá a CEA informada por escrito de qualquer alteração na Legislação Municipal que 
implique na necessidade de mod ificar os procediemntos ou cálculos da ÇEA. 

Cláusu la Oitava: A não observância das cláusulas dest~ Convênio caracterizará omissão e descaso e poderá ser de­
nunciado; depois então se não houver acordo entre as partes partir-se-á recisão do Convênio que será feita administrativa­
mente. 

Cláusula Nona: O presente Convênio poderá ser resc indido por acordo entre as partes. desde que notificadas com an­
tecedênc ia mlnima de 60 (sessenta) dias. 

Cl áu sula Décima: Este Convênio entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Territór io Federal do 
Amapá . 

E por estarem justos e comb inados, aceitam o presente instrumento em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, com as 
testemunhas a seguir assinadas. 

Macapá, (AP) 12 de dezembro de 1980. 

MURILO AGOSTINHO PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Macapá 

VIVALDO ELOY DE OLIVEIRA 
Presidente da CEA 

TESTEMUNHAS: 

1' Maria de Lourdes Silva Nascimento 

2' Maria lvete Uchóa de Araújo 
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TELEAMAPÁ, 

' as lO: OU 

(dez) horas, na sede da sociedade , sita à Av . Coaracy Nunes, nQ 104 , -reuniram-se em 

Assembléia Geral Extraordinária os acionistas da Tel ecomunicações do Amapá S/A - TE 

LEAMAPÁ, na conformidade do Edital ~e Convocação publicado no Diário Oficial do . Ter 

ritÓrio Federal do Amapá e no Jornal " O Estado do Pará" nos dias 01·, 02 e 03 do cor 

rente mês . Verificando haver nÚmero l eg.a l de acion i stas peles àssinaturas apostas no 

Livro de Presença e em consonância co.m o que dispÕe o artigo 28 do Estatuto Social, 

o Presidente em exercício da Companhia , Afonso Albuquerque Negrão Neto, dec larou in~ 

talada a Assenbléia, passando, a seguir, ao representante do acionista majoritario ' 

TELECOMUNICAÇLJES BRASILEIRAS S/ A - TELEBR.ti.S , Sr . Paulo Roberto Pellegrino , a direção 

dos trabalhos , eleito que foi pelos senhores acionistas . Agradecendo a honra da indi 

cação , o eleito convidou a mim, Coaracy Çiobreira Barbosa , acionista , . para secretariar 

a reunião . A seguir o Presidente da mesa expôs que a Assembléia se reun ia na forma' 

do Edital de Convocação s upracitado , para d,eliberar sobre os itens da Or dem do Dia a 

' li constantes , acrescentando que estavam presentes os membros do Conselho Fiscal, 

Sra. Raimunda Nonata Pires e Srs. Paulo Pereira dos Santos e Edmundo de Souza Mo ura, 

para prestar infor maçÕes so bre a matéria de sua competência a qualquer acionista que 

o desejasse. O P~esidente solicitou ao oecretário que procedesse a leitura do ~dital 

de Convocação cujo teor é o segui nte: "TelecomunicaçÕes do Amapá S/A - TELEAMAPÁ , Em 

presa do Sistena TELEBRÁS CG:: - 05,965.421/0001-70 EDITAL DE COIWOCAÇÃO . Fi cam os se 

nhores acionistas da Telecomunicaç Ões do Amapá S/A - TELEAMAPÁ, convocados para se 

reunirem em Assembléia Geral Extraordin&ria , no dia, lO de dPzembro de 1980, às 10 : 00 

horas , na sede da sociedade sita na Avenida Coaracy Nunes nº 104 , na cidade de Maca 

pá , TerritÓrio Federal do Amapá, a fim d e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia : 

a) - Àumento do Capital Social de CR$ 163. 779. 384 1 601 para U1$ 167, 779, 422,72 a ser 

subscrito pelo Fundo de Investimento da Amazônia - FINAM e i 1tegralizado ç:om os recur 

sos p1·evistos no Decreto-Lei nº l. 376 de 1 2 .-12 . 74 , med iante a B'Tlissão de 1. 709.418 .ê. 

çÕes preferenciais Classe "8"; b) - AlteraçÕes dos artigos 5Q e 16 (caput) dlJ Estatu 

to Social, em decorrência do item ·anterior. Macapá, 28 de novembro de l98D. A DIRETO 

RIA ." Pass ando a o~dem do dia, deu o Presidente ciência da Proposta da Di r etor i a , v~ 

., sada nos seguintes termos : "PROPOSTA PARA ALMENTO DE CAPITAL. L A Diretoria da Tele 

c:otnunicaçÕes do Arnapá.~/A ""' TELEAMAPÁ , a presenta proposição .no 5entido de aumenter o 

t;"rrih31 Socia l de'l.709. 418 ( hum rnilhão, setecentos e nove rn i l , quatrocentos e dezoi 

to} açÕes preferenciai s , classe "8 " , nominativas , no valor nominal qe CR$ 2
1
34 (dois 

cruzeiros e trinta e quatro centavos) cada , representando mencionada emissão o vol u 
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L..:nms} . 2 . Esta o~iss;;lo se ocs!:.irru à :.uhu.:rir;ao pr~lo Fu11do di' .lnvcstJ.mentos do Arna zô 

;:iu - rH\JAM, ad rninist r aclo pel o í3u.nco da Ama/:Ôr riu S/A - IJ/\SA, duvenclo o ir lte,_wal i.za r,; dC.J 

L iu;~;YJ<:i , por parr.c ao f-="If\N! , foi a u l orizarJa pul:::~ Suprr·int·c~ndência d o Descr1Volvi--nento 

ci 1 t\ 3LÔrüo - SUDArv1, a t r·avés ci o OfÍc i o nº OI . C.S-lll'fl2 , tJ P. 12 . u·:.8fl , cu j a cÓpi_a é a.r re 

x:.·.l a à jlt'esenLe , so1do r·cfcr·ida suoscrição , efetuada de ::.~c ardo com a s condiçÕes esta 

i 'L:lcc i das ~Jcl <J SUDAi-,1. O s ulclo ele Cíi:$ 1 , 8 8 (h urP c r- u?.Gú·o c o i t enta c; oi t o c cn tuvos) ' 

con·esponccnte à fro';:ão de centavo do valor no-11irr a l da ação per·rnanecerá na conLa de 

t iU:Lw ~~us por a f utur-o f.\LI"'Cnto elo Cup itnl. 4 . ~-=-i rrdlrr r crl! e , i r1f on nwr·1o- l lrus que n pos i é; ao 

do Capital Social da Er·'presa , clividido por· rratun:zCJ c classe de a~;Õr2s , an t es do a p o!:_ 

t:c d os r ec ur s o s do Fn W!· ob j e t o d e s ta pr opost :J é a s equin t r: : O Capita l Soc ial Ó d e 

Ci·L· J.w . 77'J. J04 , GO (Cer1to e Sessent a e Três l:,l.ilhÕcs , Sr~l.ecentos e Setent a e Nove ivlil 

Tt ezetltos e Oi t enta o CJuatt·o Cr uzeiros e Scsso lt:a Cen tavo E.) , divid i d o e n t11. 916. 85 1 

~ ·.;'.Jurenla e um mi l hÕes , !lovecentos e dezesseis rnil , oi.toc8ntos e cincoenta e urna) 

~ d. ' . r· u· r/", C' Oll ( . . l' ~ t 1 . 1 . t t ç:ocs or 1nar1as e .1 . r·.H- . l) ,_, , cu1co rrn . (lOes , ses~.8n : a e 'luarTO rn1. , 0 1 .ocen ·o ~> e rro' 

IICnta c nove) açÕRs preíeroncia.i.s classo "A", 2L . ?Hil.llfl'l (vin;;~; e urn rPili1Õc:. , d!..!Zcn 

tos e oi.l:enca rnil ) açÕe:; rwc l'erenc iai s cllJ.s•.Je "l l" , l. '/2'? . ·'140 (t ru;n rrül hão , r;et.ecP.n t o s 

o vinte e nove mil , quatrocento s e quarenta) açÕes pr·cfRrenci.ai~ classe "C", todas n~ 

rrirrativas e do valor norrr i na l de cn:6 2,34 (d o i s cruz eiro:. e t r inta e flua l:r o cent avo s ) 

cocla urna . Subrnecemos , ports.nl:o , a d e li.bração do:, acior1lstos a [Jresenle proposta. Ma r.u 

p~ , 23 de rrr aio de l. 900 . DÁn:íD ALFnEDO P lr\JI-IEinO - Presidcr rlc , AFDNSO ALElUQUERQUE NE 

U\ÃU ~~ETO - Vi ce-Presidente Exccuti vo , JULlVAL DAVID 1-Enf'-lEIRA - Diretor récn i co . " Ern 

~J ( }r i LÜOiJ o PcesüJenLe dcter nr ir rou a lei tur·a rl t:r ·aw;cr· içÕo el o Pur·cr:cr do Cow;( !l l-10 F i ~; 

cal : "PARECER DO COf'JSELI O FISCAL DA 1 ELECCMUNICAÇÕ ES DO Nvlf\PÁ S/A - TELEJ\MAí'Á . Os •.r 

lJai xo assinados , membros cíetivos do Consel ho Fiscal da Te l ccornunicaçÕcs elo /\rrrup~ S/ 

A - IELEA\;I,APÁ, d and o curllpr·inrento às determinaçÕes legais , apc eciara·n a Proposta d a Di. 

rctoria datad a de 23 de maio d e 1980 , a se'r s u bmet i da à Asse·•bléia Geral Extr·aor·d inQ. 

rill , na q ua l é pro pos t o o aumento do capital s ocial da Ernpr es a d e CR$ 163 . 7 79 , 384 , 60 

l"ll ~=. e Se tenta e Doi s Ci~ntavo f; ) coPr a DrJÜssão cJr l. 7 lJll . fllf1 (llur 1' '" i lh;o , setGCí-Hlcos P 

rrove rrú J. , quatrocentos e d e zoito) AçÕes Prefet·er lCÍiliS rro·ni.rratlviJ.:::- , Classe ''G", do l!éJ. 

LOi' nor·rinéil de cr1~~ 2 , 34 (Doi. s Cl~ uz ei.t os e fr-inl ;,\ (? r)u,:d:J'n r:er ll·.;wos ) ' cada urrra , d est.i. 
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do pelo Banco da Arna zÔnj_a S/A - BASA.Considerando que a pt'oposi~ão atencle às exigên 
• J I -

ci_qs •le~1ai s, além de con s ul tar os i nteresse s sociais da Empresa , este Cor1selho opi na 

f avoravelmen te à sua aprovação pela Assembléia Ger·al ExtTaonlin,3r i a , Macapá , l7 de 

jull1o de 1980. Raimunda Nonata Pires. Paulo Per·eir·a do.s Santos . Edmundo de Souza Mou 

r a ." Finda a leitura dos mencionados docurn er~tos , o President e solicitou que se elab_g_ 

rasse o Boletim d e Subscrição, a fim de que fo sse apr·esentado ao representante do Fu!::!_ 

do de In.vestimentos da Amazônia- FINAM , para que s e procedesse a subscrição das a 

çÕ8s relativas ao aumento do capital em foco . A Sessão foi suspensa r:;ara a efetiva-

ção daqu~ las providências . Reaberto s os 'trabalhos no dia 18 às dez horas , véri ficou 

- se ter sido intei ramente subscrito o aumento de capital proposto na for ma do Bol e 

tim de Subscrição que integra a pres·ente ata com a deno~inação de Anexo I. Estando o 

c apital totalmente realizado e em condiçÕes 'de ser au111entado , o aumento foi colocado 

em discussão e· votação, t endo s i do aprovado por unan imidade . O acionista TELEBRÁS es 

clareceu à Assembléia Geral que , t endo em vista as disposiçÕes do Decreto 84 . 128 , de 

29.10. 79 , e da Portaria -SEPLJ\f~ Nº 070, de 29 .011. 80 , o aunento de Capital Social que 

ora se pro~Õe f oi autor izado pelo decreto nº 85. 372, de l 8 . 11 . 80 , publicado no . Di~rio 

Oficial da União, Seção. I , de 19 .11'. 00 , página 23.lt1'7 . Pror;Ô s , ainda, o acionista T.§; 

LEBilÁS, que fosse considct'ada s ern efei.t o a parte final do i tem · 3 da Proposta · da Dir~ 

t oria , por se tratar de mero equÍvoco , eis que~ a inteqr·ali zação c ompreende rec ursos 

oa ordem de CR $ 4.000 .038 ,12 (Quatro MilhÕes , Trin t a e U:i. to Cruzeirc s e Doze Cen ta 

vos) , confonqe consta no OfÍ cio nº OF. GS- 0Ei02, de 12 . ( I' i. f30 1 · já citado nest e texto,o 

que Foi aprovado por unanimidade. Ern der:on-f:nc:i_a do a utnr;11to .-:Jprovudo , l1á necns::; j dadu 

de serem al tarados os artigos 5º e 16 do Estatuto Social 1 que é o itEm "b" da OnJon 

elo Dia. Propôs o Pre s i dente a seguinte redação para os rn mcionados a r-tigos : "ll.rtigo ' 

5º - O Capital Social é de cn$ 167. 779. 422 ,72 (Cento e Sessenta e _ Sete .MilhÕes , Sete 

ccr1tos e Setenta e Nove Mil, Quatrocentos e Vinte e Dois Cruzejr os e Setenta e Doi s 

r-:r.mtavos) ; Artigo 16- O Capital Social é rblpresentado por 4 1. 916 . 851 (quarenta e um 
~ . ) ~ , 

Milnoes , llovr'cr::rli- A~ ; r; tlczcsc.t~ i . ~ ~ nli l , . oil:cwF:IIt·a ::-. r; c.ir wrw ril .. ~ n um n A;:oes Ckdiii8.Y'i•Js ; 

~l _( l r' Yi . fJ~n (cir iCCl rniÜIÕt?s , se.sscnta e quatr·o rni1 , oj tor:ni iL e novent3 e nove) AçÕes 

Preferenciais Classe "A", 22 . 989 . ill8 (vinte e dojs mi lhÕ8f novecent 3.s e oitenta e no 

vc-: rnil, quatrocentas e dezoito } AçÕes Preferenciai. s Classc ''8" e l. 729. 440 (hum mi 

lh~ro , se tec en t as e vin t e e nove n1il , quatrCJcE:nta·s e quar·enta) AçÕes Preferenciais 

Cl asse 11C", todas nominativas ". Colocada ern rJiscussão a redaç-ão acirn3. , f oi a me5ma a 

rwm1adu por unarü nd.da;j e. Facul tada ern seguid a a pa l avra ao5 presentes e como ninguém 

Lielu LJUi5esse fazer uso , o PI"Cs.j_dGn te d eu por P.nr::err·arja a r'eun-Lão sendo lavr ada e as 

si r;al) o. a . pre s ente atu , dela cxtraj.nd 0-se cÓpi a~' para os f i_ns leqais . 

PAULO ROBERTO PELLEGRINO 
Présidente da AGE 
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COARACY SOBREIRA BARBOSA 
Secretário da AGE 

P. t-<TGf·J,A GLARICE MARTINS DOS SANTOS 
Acionista 

Z<:""..: ·o de 1980. 

COARACY SOBREIRA BARBOSA 
Secret$rio da AGE · 

--l 
P'-ULO ':IFRE:IR,\ CO'=' SANTOS I 

. . ~;·"'·' r (.- 'li I 
I 

, ···,:-.r ~e . ~~o;~;~ . :;r-\.A. NU I~ r.·. I 
.JOS~ VIDAL PI CANÇO 

Acionista 

JUNTA COMERCIAL DO TER. FED. C·:) AMAPÁ 

CERTIDÃO 

Certif ico que a primeira via deste documento, por despacho do Presidente da JUC1\.P, nesta data, toi srqu:vada sob o 
número 959. 

St..bscri tor Endereço Exercfclo Nç de Ações 
~~~~----------------------------------------------------

Total Subscrito 

;-u"ldo de Investimentos da AmazO­
Í r1 :a- FINAM C.G.C 04.902.979 

Av. Presidente Vargas, 800 
Belém- Pará 

1980 1.709.418 Cr$ 4.000.038,12 

I· 
Í-1 -------------------::--.--~----------·-·-

Belém 18 de dezembro de 1980 

Subscritor 
Fundo de Investimentos da Amazônia " FINAM 

operado pelo Banco da Amazônia SI A - BASA 

Telecomunicações do Amapá S/ A 
TELEAMAPA 

FRANCISCO AÉGIS DE OLIVEIRA NUNES 
Chefe da Divisão Econômico/Financeira 

CAC - PA 2899 CPF - 021239672/20 DARIO ALFR EDO PINHEIRO 
Presidente 

GERALDO M ESQUITA 
Cl!retor Financeiro 

LUIS E. P. LOBÃO 
Coordenador 

CARTÚRIO DE REGISTRO PÚBLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

LUIZ ACÁCIO DE OLI VEIRA TEIXEIRA 
Diretor Econômico Financeiro 

O Oficia l do Registro da Comarca de Macapá, Território Federal do Amapá, República Federativa do Brasil, faz saber 
que pretendem se casar: Carlos Valdomiro da Si lva Viana e Ralm unda Ramos Barros. 

Ele e filho de Geraldo VIana e de Eunice da Silva VIana. 

Ela é fi lha de Emiliano Ferrei ra Barros e de Maria Altamlra Ramos Barros. 

Quem souber do qualquer impedimento que os iniba de casar um com o outro . acuse-o na forma da lei. 

Macapá, 26 de dezembro de 1980. 

~RANCISCO TORQUA TO DE ARAÚJO 
Escrevente Autorizado 

L--------------------------------------------------~------------------------------------~ 
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TERMO DE CONV~NIO N9 00~/80/0031 

Convên io que entre si fa~em o Governo do Território Federal do Amapá e a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Ae­
roportuária-INFRAERO, na forma abaixo: 

O Governo do Território Federal do Am~pá, representado neste ato pelo Excelentfssimo Senhor Governador, Coman­
dante Annibal Barcellos e a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária-INFRAERO, vinculada ao Ministério da Aero­
náutica, criada nos termos da autorização contida na lei n9 5562, de 12 de dezembro de 1972, com sede em Brasflia-DF, SCS 
4 nç 58, Ed. Chams, representada neste ato pelo seu Presidente •. Ten-Brig-do-Ar Protásio Lopes de Oliveira e pelo seu Diretor 
Técnico. Luiz Felipe Machado de Sant'Annà, resolvem celebrar o presente Convênio, que se regerá pelas cláusulas e condi­
ções seguintes: 

Cláusula Primei ra - Das Convenções 

Ficam convencionadas .as seguintes designações: 

Governo: para o Governo do Território Federal do Amapá; 

lf\JFRAERO: para a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária':. I~FRAERO; 

PM: para a Polfcia Militar do Amapá; 

DCINC: para a Divisão de Contra-Incêndio do Ministério da Aeronáutica; 

Aeroporto: pàra o Aeroporto lnternnacional de Maqapá; 

· SCI: para a Seção de .Combate a Incêndio. 

·Cláusula Segunda - Fundamentos Legais 

O presente Convênio tem como f-undamento legal o item XVII do art. 18 do Decreto-_Lei n9 411 /69 , combinado com o 
item VI do art. 39 da Lei n9 5862, de 12 de dezembro çle 1972 e o item IV do art. 29 da Lei n9 6270, de 26 de novembro de 1975 e 
mais o que se prevê sobre o assuQto o Decreto-Lei n9 667, de 2 de julho de 1969 e o Decreto n9 66.862, de 8 de julho de 1970. 

Cláusula Terceira - Do Objeto 

O presente Convênio tem por objetivo a prestação pela PM de serviços·técnicos especial izados, visando a prevenção e 
o combate a incêndio no Aeroporto, na cidade de Macapá, bem como a formação e o treinamento de pessoal especial!zado. , 

Cláusula Quarta - Das Obrigações Da PM 

Para a consecução dos objetivos referidos na "Cláusula Terceira", obriga-~e a PM, a: 

4.1 - Guarnecer a SCI do Aeroporto com pessoal esp.ecializado em técnicas de combate a incêndio em aeronaves e res­
gate de pessoas em casos de acidentes com aeronaves de acordo com os critérios e norrnas da DCINC; 

4.2- Operar os vefculos especiais de combate aincêndio e outros equipamentos ql!e lhes forem entregues pela Adm; 
nistração do Aeroporto , zelando pela manutenção e estado. de conservação , bem como pelas condições operacionais·, 

4.3- Executar os serviços especializados de combate· a incêndiO em aeronaves , vefculos, prédios. _in~t ~ l -~.;:·: < e ár Jas 
dq Aeroporto; 

4.4 - Resgatar e socorrer pess.oas vitimadas em incêndi.o ou ~cidentes ocorr~dos no Aeroportc 

4.5 - Resgatar e socorrer pessoas vitimadas em incêndio ou acidentes ocorridos em aeronaves no Aeroporto ou em 
suas áreas circunvizinhas de acordo com a Zona do Aeródromo de Macapá, definida pelo Código Brasileiro do Ar,; 

4.6 - Min istrar o programa anual de instruçãq_ de adestramento do pessoal especializado da SCI do Aeroporto sobre 
técnicas de combate a incêndio em aeronaves e de resgate de pessoas em caso de acidente com aeronaves, observando os 
critérios e normas em vigor, inclusive as da lnspet,oria-Geral das Policias Mi!i tares e da PM; ' -,,_ 

4.7 - Fazer 'com que todo o pessoal da PM, que presta serviços no Aeroporto, observe todas as instruções e procedi­
mentos estabelecidos na legislação geral e específica da PM , bem como os procedimentos estabelecidos pe la 
Administração do Aeroporto. visando a disciplina e boa ordem em todas as á~eas do Aeroporto; 

4.8 - Assegurar a permanência em serviço na SCI, durante o perfodo mfnimo ne doze meses, do pessoal referido no 
item 4.1 supra; 

4.9- Autorizar, desde que não h~ja prejufzo para os servi<;os. a participação ev :ual de Instrutores ou Monitores cre~ 
denciados pela.;DCINC, nos Estágios de Adaptação de Bombeiros da SCI do Aerop " O; e 

' 4.•1 O - Utilizar o pessoal previsto no item 4. 1, nos casos de incênd io nas prm ·dac es do Aeroporto . 

Cláusula Quinta c Das Obr i gaç~ees Da INFRAERO 

Aiém de outras obrigações que resultém de· acordos formais netre as parte$, visando a boa execução deste Convênio, 
obriga .. se a INFRAERO a: 

5. 1 - Fornecer os veículos e os equipamentos de combate a_ incêndio; · I 
5.2 - Manter as ed ificações .e instalações, fornecendo-equipamentos, mobiliários e outros materiais indispensáveis ao 1· 

~ born funcionamento do SCI; I· 
5.3 ~ Fornecer combustfveis, lubrificantes, partes e peças i nd i.;p·,~~; sá.·teis à operação e à conservação dos velcu los, 

bem como "' r1ão-de-obra especializada para a sua manutenção; 

5.4 - Fornecer agentes extintores requeridos de acordo com a categoria do Aeroporto, responsabilizr:ndo· ;e pelas 
operações de carga ·e recarga, bem como pelos certificados de garantia de inspeção; 

5.5 - Fiscal izar durante a execução dos serviços o c;um pri mento das normas e cri térios emitidos pela DC.NC; 

5.6 - Adestrar o pessoal destinado à SCI no Aeroporto, nas técnica,s de combate -e incêndio em eerona•;es e de resg<~te 
de pessoas em casos de acidentes com aeronaves. observando os critérios e normas do DCINC; ' 
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5.7 - Indenizar o Governo, a titulo de prestação de serviços, obedecidas as normas e critérios vigentes, pala execução 
r;ns s;,)r•< ;,;os de fornecimento de alimentação, materiais didáticos e de consumo para as instruções de adestramento, bem 
corno ccmbustlvel para o transporte de material e pessoal da SCI do Aeroporto. 

Cláusula Sexta - Da Indenização 

6.1 -A indenização pela prestação dos serviços, será feita mensal e diretamente ao Governo até o décimo dia subse­
quente ao mês de realização dos serviços, mediante apresentação de documento hábeis e cobrirá somente as despesas adicio­
na,s decor;antes da prestação de serviço. objeto deste Cenvênio. podendo ser reajustada d.e comum acordo entre as pa rtes 
convenent<Js, após o vencimento do prazo ajustado: 

6.2 - Est i ma-~>: e·' Cr$ 27.977.40 (vinte e sete mil, novecentos t·· eetenia ~: ~':lte criuzairos e quarenta centavos}, o valor 
médio me11sal referente a :;~denização no item 6.1 

Ciéusula Sétima - Valor do Convên io 

Fica estipulado em Cr$ 335.728,44 (trezentos e trinta e cinco mil , setecentos e vinte e oito cruzeiros e quarenta e quatro 
centavos) , o valor do presente Convênio para o exercfcio de 1980, podendo, de comum aco rdo entre as partes convenentes, 
ser o mesmo alterado, elaborando-se para tanto, o termo aditivo próprio. 

Cláusula Oitava - Da Apuração De Responsabilidade Por Danos 

A apuração de responsabilidade por danos causados aos bens colocados à disposição da PM. será processada por 
Comissão de Sindicância constitufda por representantes da PM e da INFRAERO. 

Cláusula Nona - Da Vistoria E Dos Termos De Responsabilidade De Material 

Todos os bens colocados pela INFRAERO à disposiçlão da PM para os fins previstos neste Convênio, serão vistoriados 
em conjunto por representantes das partes convenentes e descritos em termos próprios que passarão a integrar o presente. 

Cláusula Déci ma - Da Seção De Contra-Incêndio Do Aeroporto 

10.1 -A SCI será subordinada administrativa e operacionalmente à PM; 

10.2- A Chefia da SCI , enquanto vigorar este Convênio, será exercida por elemento designado pelo Comandante-Ge -
ral da PM, especializado em técnicas de combate a incêndio em aeronaves e de resgate de pessoas em casos 
de acidentes com aeronaves de acordo com as normas e critérioss da DCINC; 

10.3 - O Chefe da SCI exercerá autoridade disciplinar e administrativa sobre o pessoal da Seção; 

10.4- O Administrador do Aeroporto coordenará as atividades deSCI com as demais atividades do Aeroporto. desde 
que não colidam com o que estabelece o n9 9 do Art. 29 do Decreto n9 66.862. de 08 de julho de 1970, que aprova o Regula-
mento para as Policias Militares (R-200) . 

Cláusu la Décima Primeira - Do Prazo 

O prazo de duração deste Instrumento é indeterminado e entrará em vigo r após a sua publicação no "Diário Oficial do 
Território Federal do Amapá" . 

d:::vo. 

Cláusu la Décima Segunda - Da Alteração 

O presente Instrumento poderá ser alterado quando assim convier às partes, lavrando-se o correspondente Termo A-

Cláusula Décima Terceira - Da Rescisão 

O presente Convênio poderá ser rescindido por qualquer das partes, mediante prévio aviso de 90 (noventa) dias. 

Cláusula Décima Quarta - Das Disposições Especiais 

14.1 -O presente Convênio não enseja relação empregatfcia entre a INfRAERO e o pessoal designado pelo Coman­
dante-Geral da PM, para prestação dos serviços ora convencionados; 

14.2- Arcará o Governo com todo e qualquer ônus advindo da relação de trabalho, inerente ao pessoal prestador dos 
serviços. incluindo-se. neste caso, os encargos sociais, salariais e outros que direta ou indiretamente incidam ou venham a 
incidir sobre este Instrumento; 

14.3 - As substituições do pessoal especializado da SCI do Aerooorto só poderão ser efetuad as por equeles possuido­
res de estágio sobre técnicas de combate a incêndio em aeronaves e de resgate de pessoas em casos cie ac identes com aero­
naves. min ist rado pela INFRAERO; 

14.4 - Origem dos Recursos : próprios; Programa de Trabalho PT -S0-1980. Prevenção e Controle a ~; in istros ; Servi-
ços de Terceiros e Encargos. 

Cláusula Décima Quinta - Dos Casos Omissos 

Os casos omissos ou passíveis de dúvida serão resolvidos de comum acordo entre as partes convenentes. 

E, assim. por estarem justos e convencionados, assinam o presente em duas vias de igual teor na presença de duas 
teste munhas para os efeitos legais. 

Braslli a- DF, 24 de dezembro de 1980 

CrPte. ANNIBAL BARCELLOS 
Governador do Território Federal do Amapá 

Ten-Brig-do-Ar PROTÁSIO LOPES DE OLIVEIRA 
Presidente da INFRAERO 

LUIS FELIPE MACHADO DE SANT'ANNA 
Diretor Técnico da INFRAERO 

TESTEMUNHAS: 

lleglveis 


	

